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RESUMO

Em uma breve síntese criada sobre um panorama internacional, em volta do contexto de pessoas com necessidades educacionais especiais, o presente artigo vem resumidamente relatar o trajeto e o esforço que atravessa pela história desde os primordios da inclusão. Em estudo e observações a esse respeito, que já vem se escedendo por anos, estas pessoas sempre foram vistas separadamente e excluídas da sociedade. No entanto, desde que se constituiu o respeito e a igualdade a todos os cidadãos, foram se construindo marcos e normas como direito a igualdade de oportunidades a todos. A história começa traçar um novo caminho quando notoriamente percebe-se que a participação desses cidadãos é de uma grande contribuição e faz a diferença no cenário social como um todo. Atualmente, muito se tem falado em inclusão que tem como princípio a de pessoas com deficiência no âmbito social. Pretende-se aqui, abrir reflexões sobre a necessidade de compreender o que de fato é a inclusão, principalmente no espaço escolar que foi procedido metodologicamente explanado neste trabalho.
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ABSTRACT

In a brief synthesis created on an international panorama, around the context of people with special educational needs, this article briefly reports the path and the effort that goes through history since the beginnings of inclusion. In studies and observations in this regard, which have been going on for years, these people have always been seen separately and excluded from society. However, since respect and equality for all citizens were established, frameworks and norms have been built, such as the right to equal opportunities for all. History begins to trace a new path when it is notoriously realized that the participation of these citizens is of great contribution and makes a difference in the social scenario as a whole. Currently, much has been said about inclusion that has as its principle that of people with disabilities in the social sphere. It is intended here to open reflections on the need to understand what inclusion actually is, especially in the school space that was methodologically explained in this work.
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1 INTRODUÇÃO

  O presente artigo tem como temática principal a busca pelo reconhecimento da evolução histórica dos direitos educacionais inclusivos durante a inserção do sujeito nas escolas. À priori, os objetivos recorrem à compreensão do conceito vigente da inclusão social; o entendimento da função social da escola; um breve relato histórico acerca dos fatos acometidos aos indivíduos com condicionamentos genéticos, trazendo momentos importantes da história da educação inclusiva; relacionar e somatizar a inclusão social para com o desenvolvimento assertivo da educação.Desse modo, é proposto uma pesquisa de suma importância socioeducacional e que garante melhores visões sociais sobre a convivência igualmente de todos e para todos. Posteriori, em formação da fundamentação teórico-metodológica, foram resgatados artigos, revistas e livros com o objetivo de atrair eventos coerentes com a realidade vivida pelos sujeitos que contemplam o tema trabalhado. Muitas das fundamentações foram extraídas de três  bases: Google Acadêmico, o portal Periodicos CAPES e Scientific Electronic Library Online (SciELO).
  Ademais, o artigo fora desenvolvido sobre a ideologia coerente com ações que predeterminem a equiparidade social, contemplando, assim, indivíduos como um todo e que possuam condicionamentos genéticos que os levam a ter particularidades durante sua inserção no ensino regular. Mas também, destaca-se a historicidade pela qual os mesmos precisaram vivenciar e que levaram os grupos sociais a repensarem o conceito de exclução social para uma integração partidária e acolhedora, a cominho da chamada inclusão social. 
  Sobre esta perspectiva de interesse sobre sujeitos que não desenvolveram-se conforme o padrão normativo e que concretizaram sua aquisição da aprendizagem em instâncias particulares, pesquisei em revistas e artigos diversos tentando construir um material que proporcionasse auxílio para futuros estudos acerca do tema “Inclusão social na escola”. O tipo da pesquisa e procedimento metodológico é de exploratória, pois tem a função de aprimoramento das informações pesquisadas e que tenderá posteriormente a servir como auxílio para com outras pesquisas e artigos.
Já se é evidente que por muito tempo aconteceu a prática nas mais diversas formas de discriminação. Entre elas está a rejeição, o isolamento, a intolerância e até mesmo eliminação de pessoas com deficiências tendo como base o grupo denominado dominantes. Porém, essas formas de discriminação já vem de um cenário histórico da nossa civilzação. Na Grécia, Platão no livro A República, e Aristóteles no livro A Política, trataram do planejamento das cidades gregas indicando as pessoas nascidas “disformes” para a eliminação. A eliminação era por exposição, ou abondono ou, ainda, atiradas do aprisco de uma cadeia de montanhas chamada Taygetos, na Grécia. Em Esparta os gregos se dedicavam à arte da guerra, os nascidos com deficiências eram eliminados, só os fortes sobreviviam para servir ao exército de Leônidas. Em Roma, na antiguidade, era permitido aos pais o direito de matar as crianças que nasciam com deformidades físicas, pela prática do afogamento. Foi no vitorioso Ipério Romano que surgiu o cristianismo. A nova doutrina voltava-se para a caridade e o amor entre as pessoas. As classes menos favorecidas sentiram-se acolhidas com essa nova visão. O cristianismo combateu, dentre outras práticas, a eliminação dos filhos nascidos o deficiência. Com esse breve histórico podemos perceber que, tanto quanto a discriminação quanto a luta contra ela, não estão dissociados dos fatos hisóricos. Nas últimas décadas, em especial a partir da década de 90, muito se tem debatido sobre o Sistema Educacional Inclusivo. Em que uma educação inclusiva de qualidade para todos compete-se em outros fatores, a atribuição de novas dimensões. Atualmente, com direitos a igualdade, o indivíduo passa a ser visto como cidadão, aquele que pode ser incluido na sociedade e que pode sim fazer a diferença. Mas, será que na realidade essa prática está atuante? É aqui que entra a escola como uma ferramenta precisa, aquela que vai inserir o ser humano, a que inclui e que faz a diferença. A educação é considerada direito de todos, dever do Estado e da família, sendo promovida e incentivada juntamente com a sociedade, proporcionando o desenvolvimento pessoal, o preparo para exercer a cidadania e quaificação para o trabalho.



2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA


  Inicialmente, das concepções carregadas de significado e relevância acerca da educação, no hodierno, Paulo Freire contribuiu com gratificação e espontânea matriz sociológica a ideiologia de que tal educação estaria vinculada com a concepção entre a filosofia e a ciência de que colidira com o processo contínuo de conhecimento e de pesquisas sobre o poder da mudança do olhar, vivência e ações do ser humano. Ele acreditava que, enquanto sujeitos inseridos no meio social, haveria a possibilidade de transformação humana através do ensino. A ruptura da rotina negativamente desejada aos menos favorecidos poderia e pode ser integradora do desenvolvimento cognitivo, físio e psicossocial. Partindo desse viés, na obra de COSTA (2015) fica esclarecido que segundo ele:

Paulo Freire acreditava na existência de duas espécies gerais de educação: a educação dominadora e a educação libertadora. Ambas seriam teorias do conhecimento colocadas em prática, mas a primeira (dominadora) estaria a serviço das classes dominantes, e a segunda (libertadora) estaria a serviço da libertação das classes dominadas.

  Entretanto, se perguntado a compreensão de toda a função social da escola é de se esperar uma lacuna extensa ainda a ser avaliada. Diante essa demanda, se faz necessário observações mais ampliadoras do sentido da escola apenas como única instituição onde o aluno é mutável e disciplinado. De acordo com a obra do filósofo contemporâneo Foucault (1987), o corpo em sua totalidade sofreu transformações conceituais ao longo de toda a sua história. Em seus estudos, denominou como corpos dóceis aqueles cujos moldes disciplinares eram oferecidos através da manipulação, sendo passivos de transformação. Outrossim, no século XVII e XVIII, quando o olhar sobre essa temática foi ampliado, os corpos eram alinhados para serem submissos, de movimentos limitados e enquadrados aos rótulos sociais, sendo a disciplina então uma tipologia de poder. Bem como o que mais tarde ficou conhecido como poder disciplinar, é um processo que organiza o espaço físico, separando os corpos em detrimento dos diferentes níveis, principalmente no que se relaciona com o econômico. Logo, as disciplinas que ganhavam destaque na construção e associação do corpo na sociedade eram estruturadas de forma dominadora, conduzindo papéis que proibiam o desenvolvimento do sujeito como um todo e seu poder de escolha. Isto posto, com o avanço nas pesquisas sobre o tema, não demorou para que fosse notório a reconstrução do conceito de corpo. Por isso, visando garantir qualidade e eficácia nas ações comportamentais do sujeito na sociedade, precisou-se conceder no contexto disciplinar os processos de domínios pessoais de cada um sobre seu corpo, de modo a enquadrar transformações a partir da aquisição de seus movimentos, habilidades, reflexões, organizações internas e especificações, trabalhando detalhadamente o corpo.
  Com toda a reestrutura escolar, principalmente em fatores que envolvem o alunado, a tal função social da escola que anteriormente visava a sistematização no olhar apenas coletivo, excluindo ações especificitadas aos alunos de modo individual, passa a ser completa aos deveres de integração do corpo do indivíduo.  A função social da escola é formar cidadãos, todavida não sozinha, ela embarca juntamente com  família, o grupo e a comunidade em busca de oferecer uma variação qualitativa e quantitativa educacional positiva. Levada a ciência da adaptação dos espaços, estrutura e manutenção adequados para compor o trabalho individualizado, um avanço da exclusão para a integração social.
  Vale ressaltar que não foi uma aquisição facilitadora, situações socioeducacionais sofreram modificações ao longo de toda a história. No contexto da inclusão social esse processo tem um passado ainda mais antagonista. Por assim dizer, configura-se exclusão social processos que visam restrições aos direitos de cidadania plena para com o indivíduo ou pares sociais. Sendo assim, o indivíduo rejeitado é segregado de nossos valores e importâncias. Mas também, como argumentara Xiberras (1993, apud, VAZ, 2002), os segmentos que realizam esses processos estão multifacetados, ou seja, são movimentados em condições multidirecionais. É uma complexidade de fatores que afetam diretamente: o convívio socioeducacional, como exemplificação casos de evasão escolar, o modelo de mercado de trabalho, o desenvolvimento ecológico, o livre-arbítrio, a cultura e, até mesmo, o socioemocional.
  Algumas problemáticas sociais são agravadas através do movimento de exclusão social, entre elas destacam-se a criminalidade, desamparato social, condicionamentos de transtornos mentais redigidos pela qualidade de vida e as altas taxas de desemprego. No Brasil podemos apontar o ápice no déficit do bem social, essa crise é realçada em periferias pela falta de segurança e o desemprego de longo prazo que, mesmo com o avanço da globalização em benefícios monetários e auxílio na demanda empregatícia, transforma o âmbito estatal e solicita uma maior qualificação da mão-de-obra. Porém, em grande parte, ações como estas são fruto de um histórico-cultural marcado de descriminações, escravismo e desigualdades sociais. 
  Para tanto, é esperado um avanço significativo no comportamento como um todo da comunidade. De acordo com a obra de Mara Lúcia Sartoretto, Pedagoga  e diretora da Assistiva Tecnologia e Educação, a inclusão de pessoas com deficiência nas escolas comuns na rede regular de ensino coloca novos e grandes desafios para o sistema educacional. Talvez nos últimos tempos esse seja um dos temas que mais provoca professores das escolas comuns, professores do ensino especial, pais e comunidade a realizar discussões tão acaloradas a respeito de modificações que devem ser realizadas na escola que nem mesmo as três leis de diretrizes e bases conseguiram. Sendo assim, ela redije que:
“Entender a diferença não como algo fixo e incapacitante, mas reconhê-la como                   própria da condição humana ainda é constante e complexo para a maioria dos professores que trabalha com a ideia de que todos os alunos são iguais e as turmas, homogêneas” (SARTORETTO, 2017).



3  APRESENTAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO
  Como proposto, é de se esperar que no mundo em que vivemos exista uma educação, sobretudo não igualitária, que consiga representar e assessorar todos e todas, com o objetivo geral de formar cidadãos. Para isso, é necessário repensar os afazeres do passado e começar a agir sobre o futuro de modo a buscar perspectivas e ações que introduzam o espaço social como um todo no contexto socioeducacional. As diferentes culturas e vivências devem ser signicadas e levadas as escolas com a equiparidade.

3.1 A ERA DA EXCLUSÃO

  É importante ressaltar que a historicidade da pessoa com deficiência no contexto socioeducacional é deveras escassa e problemática, visto que, no mundo, tal condição só é desenvolvida no tocante do século XIX. Anteriormente, as características acometidas a pessoas com necessidades especiais eram de serem incapazes de receber educação, improdutivas e sem importância. Por vezes, os indivíduos eram restringidos ao rótulo de natureza negativa, pecado ou possessão (segundo a igreja católica durante a Idade Média), abandonados e moralmente esquecidos. Outrossim, o progresso de visibilidade e noção de direitos e instituições assegurados, principalmente no Brasil, só foi possível com um lento avanço da temática.
  Por esse viés, durante a pré-história era praticamente inexistente modos de conhecimento de qualquer que seja a prática inclusiva. No mais, uma exemplificação é a de que entendia-se pela trepanação – conceito estabelecido pelo procedimento praticado pelo povo da época em que se acreditava retirar espíritos maus, dores de cabeça e diferenças de pares através de um buraco realizado no crânio por, de certo, com o indivíduo ainda vivo – o meio de curar transtornos mentais, doenças físicas ou ademais desavenças. Uma distorção que fora aceita como prática, pois fazendo isso o sujeito se reestabelecia como igual diante a comunidade. E, mais adiante, na Antiguidade as crianças que nasciam com algum tipo de deficiência eram, em sua maioria, mortas. Aqueles que conseguiam crescer não tinha importância para a população.
  Isso significa dizer que não existia estruturas físicas, psicossociais ou emocionais para direcionar a criança na inserção da educação. Em um maior avanço histórico, a Idade Média é marcada pela existência do trabalho. As crianças, mesmo inexperientes, eram forçadas a trabalhar desde cedo, em mesmas circunstâncias de um adulto. Nota-se então que qualquer condicionamento genético físico ou psíquico ainda detinham do pensamento negativo, metafísico e totalmente imcompreensível. 

3.2 SURGIMENTO DE CONCEITOS

  Após, a Idade Moderna é levada por pesquisas e pequenas inovações. Em favor da observação antes da tomada de decisão, o médico com o psudônimo de Philippus Paracelsus explanou a ideia de que a deficiência era na verdade um atributo natural do ser humano. Assim, mesmo em virtude das desigualdades sociais acometidas, tinhasse um respeito inicial às diferenças, por isso deu-se-à construir instituições voltadas para as especificidades. A infância é agora vista como pureza, inocência divina e de possível formação moral, sinais de que a igreja predominava e influenciava o meio. Por certo, também sistematizou a educação através da catequese.
  Vale ressaltar que o sujeito com deficiência tinha grandes chances de sofrer abandono em asilo, ainda era visto como incapaz, mas também impossibilitado de realizar algo sem o auxílio de um adulto. Não se poderia educá-lo ou muito menos se recuperar, era algo de pesquisa hereditária e incurável.

3.3 EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA E AVANÇO DAS PESQUISAS

  Neste aspecto, durante o crescimento de pesquisas e tecnologias, a Contemporaneidade é vívida e repleta de desenvolvimentos educacionais. No século XIX, o olhar da integração de pessoas com algum transtorno, surge a primeira escola para deficietes intelectuais. Esta é uma abertura importantíssima para que o processo da intergração avance. Em exemplificação nacional, o Brasil demonstrou interesse em instituições especializadas em cegueira e mudos-surdos. Os asilos institucionais foram repensados. A afetividade, atividades físicas, lúdicas e sensoriais ganharam vez nas escolas.
  Ademais, ao chegar no século XX a escolarização fora mais intensa. Isso deu vez ao conceito de desinstitucionalização – processo onde as instituições especificitadas foram excluídas e deram lugar a interdisciplinaridade –, moralmente aproximou os deficientes do considerado normativo chegando a abranger a educação globalmente. É deixado claro que independente do indivíduo ele deve ser considerado um cidadão.
  Por fim, uma das mais notáveis e solícitas posturas sociais fora a de flexibilidade ao auxílio físico, psicológico, social e instumental, tornando o deficiênte não como enfermidade, porém que necessita de suporte. O distúrbio pode ser previnido ou minimizado, principalmente se as orientações forem conduzidas desde a concepção e o pré-natal do indivíduo.

4  CONSIDERAÇÕES FINAIS

  Após o estudo apresentado, deve-se considerar algumas observações finais. O estudo é um resumo geral de alguns dos marcos pontuados durante toda a história que o processo de inclusão sofreu até o hodierno. Mesmo assim, percebesse que não é um objetivo concluído, visto que ainda há muito o que ser feito para sanar as problemáticas existentes da inclusão social. Por certo, a maioria das escolas já trabalham com a integração dos sujeitos ativos de distúrbio, deficiência física ou outrora, entretanto o que deve ocorrer é o final do processo inclusivo, a participação ativa de todos – família, alunado, corpo docente, coordenadores, assessores e diretores – é de suma importância para que a vivência escolar seja efetiva, diversificada, coletiva, colaborativa e praticada.
  A leitura da história provoca o sentimento de conquista, visando a relação anterior ao século XVI, permanecendo em constante análise, observação e tentativas de introduzir o todo social na instituição até os dias atuais. Não sendo uma atividade fácil, é interessante que se tenha intervenções que auxiliem a transformação escolar, como é o caso da especialização profisional do corpo docente, o assessoramento da escola em opções psicopedagógicas ou até alterar a sistematização, e assim recriar o modelo educativo. 
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